
 
 

ILUSTRÍSSIMA SENHORA PREGOEIRA DA COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE FERNANDES PINHEIRO PR 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2023 

A empresa Mateus Chagas Andrade ME, inscrita sob CNPJ de Nº 

22.719.170/0001-63, com sede à Avenida Vedolino Neves, Nº 41, Centro, CEP. 

84.535-000, Fernandes Pinheiro/PR, neste ato representada por seu 

representante legal Mateus Chagas Andrade, vem, tempestivamente, conforme 

permitido no § 2º, do art. 41, da Lei nº 8666/93, em tempo hábil, vem 

respeitosamente perante Vossa Excelência, apresentar 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

Interposto pela empresa Concorrente/Licitante Cupim Supermercado 

LTDA, demonstrando nesta as razões de fato e de direito pertinentes para 

desprover os recursos interpostos: 

FATOS 

 Conforme Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 

no dia 17/03/2023, edição 2732, A Prefeitura Municipal de Fernandes Pinheiro 

– PR publicou o aviso  de realização de licitação para aquisição de merenda 

escolar perecíveis, conforme condições, quantidades e especificações 

constantes do Termo de Referência - do Edital. A minuta de Edital elaborada 

pela Pregoeira foi devidamente analisada e aprovada pela Procuradoria do 

município. De acordo com o aviso do pregão o EDITAL ficou disponível no site 



 
 

<www.bll.org.br> e também em www.fernandespinheiro.pr.gov.br, além disso 

em caso de  impossibilidade de obtenção por esses meios, o mesmo poderia 

ser solicitado pelo telefone (42) 3459-1109 – Ramal 218 e 209, no horário das 

8:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas ou via e-mail: 

licitacao@fernandespinheiro.pr.gov.br, segue publicação que confirma o 

exposto acima. 

    

http://www.fernandespinheiro.pr.gov.br/
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O edital passou por retificações (todas devidamente publicadas) e a 

sessão de ABERTURA DAS PROPOSTAS, foi realizada  Das 13:30h às 14:00h 

do dia 12/04/2023 e o início da Sessão de Disputa de Preços: Das 14:01h às 

14:05h do dia 12/04/2023, contou com a presença de 02 (dois) participantes. 

Enfatiza-se que o certame ocorreu respeitando todas as legalidades 

necessárias para concretizar o processo licitatório e tendo sido apresentado 

aos licitantes o resultado da habilitação e desclassificação na data do pregão 

eletrônico (12/04/2023). 

Isto posto, é mister apontar que a respeitável Comissão decidiu 

sabiamente quando inabilitou a Empresa Cupim Supermercado por entender 

que não atendeu integramente as exigências do edital, de maneira que os 

argumentos trazidos nas razões recursais não podem prosperar.  

DAS CONTRARRAZÕES  

Preliminarmente é imperioso destacar que a licitação é um procedimento 

administrativo, composto de atos ordenados e legalmente previstos, mediante 

os quais a Administração Pública busca selecionar a proposta mais vantajosa. 

Todavia, cada um dos seus atos devem ser conduzidos em estrita 

conformidade com os princípios constitucionais e os parâmetros legais. 

Neste sentido, elucidamos as palavras do renomado Hely Lopes 

Meirelles, vejamos: 

“A escolha da proposta será processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios básicos da Legalidade, da 



 
 

Impessoalidade, da Moralidade, da Igualdade, da Publicidade, 
da Probidade Administrativa, da Vinculação ao Instrumento 
Convocatório, do Julgamento Objetivo e dos que lhes são 
correlatos.” 

  

O não preenchimento dos requisitos atrapalha o regular andamento do 

processo licitatório podendo, a depender do caso, trazer prejuízos ao Órgão 

Licitante. A vinculação ao instrumento convocatório deve assegurar aos 

licitantes os seus direitos. Nesse sentido, cabe relembrar a seguinte redação 

do art. 41 da Lei no 8.666/1993: 

“Administração não pode descumprir as normas e condições 
do edital, ao qual se acha estritamente vinculada”. Esse 
dispositivo é tão restritivo que se utilizou da expressão 
“estritamente vinculada”. Logo, não há espaços para 
arbitrariedades ou escolhas de licitantes por regras não 
estabelecidas no edital. No mesmo sentido, a Administração 
deve buscar a proposta mais vantajosa dentro das regras do 
edital e sem julgamentos subjetivos.” 

 

No mesmo sentido é a lição de José dos Santos Carvalho Filho: 

 

A vinculação ao instrumento convocatório é garantia do 
administrador e dos administrados. Significa que as regras 
traçadas para o procedimento devem ser fielmente 
observadas por todos. Se a regra fixada não é respeitada, o 
procedimento se torna inválido e suscetível de correção na via 
administrativa ou judicial. O princípio da vinculação tem 
extrema importância. Por ele, evita-se a alteração de critérios 
de julgamento, além de dar a certeza aos interessados do que 
pretende a Administração. E se evita, finalmente, qualquer 
brecha que provoque violação à moralidade administrativa, à 
impessoalidade e à probidade administrativa. 

 

De pronto, concluímos que não há como se falar em proposta mais 

vantajosa que não esteja em consonância com as normas do edital e os 

princípios que regem a licitação.  



 
 

A Recorrente, participante do presente procedimento licitatório, alega 

que foi inabilitada por EXCESSO DE FORMALISMO, entretanto não seguiu o 

solicitado no edital que regeu o certame em questão, sendo que a empresa 

anexou em campo próprio (plataforma BLL) declaração conjunta que no item 2- 

declara que  a proposta de preços estava em conformidade com as exigências 

do instrumento convocatório.   

Vejamos o recorte da declaração anexada pela Empresa Cupim 

Supermercado: 

 

Faz-se necessário, examinarmos o preambulo do edital 18/2023, o qual 

deveria ter sido lido de forma detida por todos: 

DA RESPONSABILIDADE PERANTE A APRESENTAÇÃO 
DE PROPOSTAS – Conforme legislação federal vigentes, a 
responsabilidade pela inserção de propostas e arquivos junto 
ao sistema BLL é de responsabilidade exclusiva do licitante 
(fornecedor). Os arquivos de FICHA TÉCNICA deverão ser 
gerados nos formados DOC, XLS, ODT, ODS ou PDF. Segue 
regulamentação abaixo: DECRETO Nº 5.450, DE 31 DE 
MAIO DE 2005 Publicado no DOU 1º / 06/2005 (...) Art. 13. 
Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na 



 
 

forma eletrônica: (...) II - remeter, no prazo estabelecido, 
exclusivamente por meio eletrônico, via internet, a proposta e, 
quando for o caso, seus anexos; 

 

A Empresa Cupim Supermercado, apenas incluiu o termo de referência 

no lugar da proposta devidamente preenchida com as exigências estabelecidas 

em edital, a referida empresa deveria ter sanado possíveis dúvidas sobre a 

proposta através dos canais de comunicação apresentados no aviso de pregão 

e no próprio edital. Outro ponto a ser considerado é que ouve disputa de 

preços no certame onde o valor global do processo obteve valor de desconto 

superior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais).  

Frisa -se, mais uma vez que, inexiste proposta mais vantajosa sem o 

cumprimento das normas editalícias. Outrossim, revela -se perceptível que a 

recorrente não apresentou a documentação exigida no edital e a fim de cobrir 

sua ausência de atenção e diligência ante a preparação dos documentos 

correlatos ao pregão, busca desmerecer a decisão da pregoeira. 

Salientamos que a apresentação da proposta de preços é  uma etapa 

fundamental para que o licitante tenha sucesso nos processos de licitações, 

visto que, caso não satisfaça as exigências necessárias e condições 

elencadas e exigidas na Lei 8666/93, não poderá ser declarado vencedor 

mesmo que seu preço seja o mais competitivo. Dessa maneira, cabe ao 

licitante leitura atenta do edital, bem como a apresentação da documentação 

exigida.  



 
 

Enfatizamos que a Empresa Cupim supermercado tinha conhecimento 

das exigências do edital 18/2023, pois no mesmo dia (12/04/2023) no período 

da manhã a empresa participou do pregão 17/2023 que tinha como  objeto: 

aquisição de gêneros de alimentação não perecíveis para merenda 

escolar e a mesma foi desabilitada por apresentar proposta de preço em 

desacordo com o edital, ou seja, o mesmo motivo da desclassificação do 

pregão 18/2023, a empresa teve tempo hábil para corrigir a proposta de 

preço e revisar as exigências do edital 18/2023, entretanto não a fez e 

ainda anexou declaração que cumpria as exigências da proposta de 

preços, mesmo possuindo conhecimento que sua proposta não atendia o 

estabelecido no edital 18/2023. 

Observemos que Jair Eduardo Santana defende uma postura mais rigorosa, 

ipsis litteris: 

“Deixar de entregar documentação exigida para o certame a 

conduta omissiva demonstra desídia da parte do licitante, que 

não atentou para as exigências editalícias, ou mesmo má-fé 

de sua parte, que, diante da impossibilidade de entregar o 

documento exigido para o certame, prefere ‘correr risco’ de 

não apresentá-lo e ainda assim conseguir contratar com a 

Administração Pública. Seja qual for o motivo que explique a 

omissão, ela demonstra descompromisso para com a 

solenidade do certame e merece ser punida.” (Santana, Jair 

Eduardo. Pregão presencial e eletrônico: manual de 

implantação, operacionalização e controle. 2.ed. Belo 

Horizonte: Fórum, 2008. p. 342) 

 

Assim, tal alegação não merece prosperar, uma vez que, a Recorrente 

não apresentou a proposta de preços de acordo com o exigido. 



 
 

DOS PEDIDOS 

Conforme os fatos e argumentos apresentados nestas CONTRARRAZÕES 

RECURSAIS, solicitamos como lídima justiça que: 

A – A peça recursal da recorrente seja conhecida para, no mérito, ser 

INDEFERIDA INTEGRALMENTE, pelas razões e fundamentos expostos; 

B – Seja mantida a decisão da Pregoeira, declarando a desclassificação da 

empresa Cupim Supermercado LTDA. 

 

C – Caso a Pregoeira opte por não manter sua decisão, REQUEREMOS que, 

com fulcro no Art. 9º da Lei 10.520/2002 C/C Art. 109, III, § 4º, da 

Lei 8666/93, e no Princípio do Duplo Grau de Jurisdição, seja remetido o 

processo para apreciação por autoridade superior competente. 

P. Deferimento. 

Fernandes Pinheiro, 20 de Abril de 2023. 
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